
REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado

Federal, que a Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e

Defesa do Consumidor avalie a política de desarmamento no Brasil, instituída no

vigente Estatuto do Desarmamento, no exercício de 2019.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal

(RISF), as Comissões Permanentes devem selecionar, anualmente, em sua área de

competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder Executivo para

serem avaliadas. Ademais, ao final da sessão legislativa, a comissão apresentará

relatório com as conclusões da avaliação realizada. Conforme ditame do art. 102-

A do RISF, cabe a esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e

Controle e Defesa do Consumidor "I – exercer a fiscalização e o controle dos atos do

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, podendo, para esse fim: a)

avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e programas de governo

no plano nacional, no regional e no setorial de desenvolvimento, emitindo parecer

conclusivo".
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Em 2003 foi promulgado o Estatuto do Desarmamento (Lei

10.826/2003) instituindo política pública para o controle de armas de fogo. O

artigo 4º estabeleceu requisitos para aquisição destas armas, como a demonstração

de efetiva necessidade, a comprovação de idoneidade, apresentação de certidões

negativas de antecedentes criminais, comprovação de ocupação lícita e de

residência certa e por fim comprovação de capacidade técnica e de aptidão

psicológica para o manuseio de arma de fogo. O diploma introduziu a vedação

ao porte de armas, instituiu regras para sua aquisição, além de prever diversos

tipos penais relacionados, como o crime de disparo de arma de fogo em lugar

habitado ou suas adjacências e o crime de tráfico internacional de arma de fogo.

Ao Sistema Nacional de Armas (Sinarm), responsável pelo controle das armas de

fogo, foi incumbida a tarefa de verificar a identificação no cano das armas e a

marcação obrigatória a cargo da fabricante. O artigo 35 da Lei previa a vedação à

comercialização de arma de fogo e munição em todo o Brasil, mas esta previsão

foi rejeitada pela população no plebiscito realizado em 2005. Ademais, o art. 32

da norma instituiu a Campanha de Desarmamento, que incentiva até a atualidade

com a entrega voluntária de armas de fogo, a cargo da Polícia Federal. Aqueles que

entregam armas nesta campanha são indenizados.

Em 2019 o Presidente da República Jair Bolsonaro editou três decretos

tratando da questão do armamento. Primeiramente, já em janeiro, editou o Decreto

nº 9.685/2019 flexibilizando os critérios para posse de arma de fogo, passando a

admitir que os cidadãos sem antecedentes criminais em geral tenham este direito,

aumentando o prazo para apresentação de documentação de 5 para 10 anos e

condicionando o registro à simples declaração do interessado de possuir um cofre

ou local seguro com tranca na casa para proteção da arma de menores e portadores

de deficiência.

No começo de maio, o Presidente da República editou o Decreto

9.785/2019, revogando o decreto anterior. O diploma manteve o prazo de 10
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anos para renovação do registro de armamentos, autorizou a compra de até

quatro armas de fogo (o que pode ser maior, a depender do número de

propriedades), permitiu que colecionadores, atiradores desportivos e caçadores

levem a arma carregada quando em deslocamento para locais de prática do esporte

ou exposições, aumentou as hipóteses onde se considera cumprida a comprovação

de efetiva necessidade de porte de arma - passando a incluir por exemplo

parlamentares, advogados, residentes de área rural e motoristas de empresas e

transportadores autônomos de cargas. Com a elevação do poder de fogo das armas

passíveis de compra por civis, chamou a atenção o fato que os brasileiros poderiam

adquirir, por exemplo, um fuzil T4 da marca Taurus.

No dia 21 de maio, o Presidente editou o Decreto 9.797/2019, almejando

suprimir alguns dos itens mais polêmicos do diploma do começo do mês, como

a possibilidade de aquisição de fuzis por civis. O mais recente Decreto muda a

presunção de efetiva necessidade para uma presunção de "atividade profissional

de risco" e de "ameaça à integridade física". No geral, as alterações não promovem

mudanças significativas.

Além da inconsistência conceitual da ideia de um Estatuto do

Desarmamento ser supostamente regulamentado por decretos que aumentam

sobremaneira os prazos de apresentação de documentação para renovação de

licenças, as categorias, os tipos de armamento e a quantidade de armas que

um cidadão pode ter, diversos especialistas apontaram problemas jurídicos com

os normativos. A título de exemplo, o G1 noticiou matéria no dia 23/05/2019

com a manchete: "Novo decreto das armas mantém inconstitucionalidades, avalia

consultoria do Senado. Além disso, os técnicos da Casa afirmam que alguns pontos

do novo decreto que flexibiliza o porte de armas não apresentaram 'modificação

substancial' em relação ao decreto anterior e 'extrapolam a regulamentação'

do Estatuto do Desarmamento." O Correio Braziliense, em 25/05/2019, noticiou

matéria com manchete "Procuradoria diz que novo decreto mantém brecha para
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aquisição de fuzis. Os procuradores afirmam que 'também se observa uma nova

expansão nos limites de munição que podem ser adquiridas'."

Conforme o Atlas da Violência 2019, produzido pelo Instituto de

Pesquisa Aplicada (Ipea), o número de homicídios por armas de fogo tem crescido

quase que continuamente no Brasil, passando de 22.976 mortes em 1996 para 47.510

em 2017. Já o suicídio por armas de fogo - conforme informação da edição anterior -

sofreu queda no período de 1996 a 2016, variando de 1543 em 1996 a 950 em 2016. O

Atlas da Violência 2019 cita textualmente benefícios do Estatuto do Desarmamento:

De fato, os dados sobre violência armada no Brasil mostram a escalada de

homicídios no rastro de uma verdadeira corrida armamentista que varreu

as décadas de 1980 e 1990 até 2003. Entre 1980 e 2017, cerca de 955 mil

pessoas foram mortas com o uso de armas de fogo. No começo dos anos

1980, para cada 100 pessoas assassinadas, cerca de 40 eram vítimas de

armas de fogo. A partir de 2003 (ano em que foi sancionado o Estatuto do

Desarmamento) esse índice estacionou em 71%. Portanto, nessas décadas,

saímos de um percentual de homicídio por arma de fogo equivalente ao

de países vizinhos, como o Chile e a média dos países da América do Sul e

chegamos a índices parecidos como países como Honduras e Jamaica. (...)

Enquanto nos 14 anos após o ED, entre 2003 e 2017, o crescimento médio

anual da taxa de homicídios por arma de fogo no país foi de 0,85%. Nos 14

anos antes do ED, a taxa média anual havia sido de 5,44%, ou mais de seis

vezes maior.

A polícia brasileira tem um dos mais altos índices de letalidade

mundiais, que segue crescendo, particularmente pelo uso de armas de fogo. Em

matéria publicada no Globo de 14/04/2019, "Letalidade policial no Brasil mais que

dobra em cinco anos; Rio tem recorde de mortes de agentes e civis" lê-se:
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Em 2013, a cada dois policiais brasileiros assassinados, outras 11 pessoas

eram mortas pela polícia. De lá para cá, essa relação só aumentou. Em 2017,

para cada dois policiais militares ou civis executados, outras 28 pessoas

eram mortas por eles.

O aumento da letalidade policial nos últimos anos é atestado por outro

indicador. Há seis anos, de cada cem assassinatos ocorridos no Brasil, quatro

eram cometidos por policiais. Em 2017, já eram oito.

Por outro lado, são conhecidos exemplos de regulamentação restrita

de armamento no mundo com excelentes resultados, como a Austrália, que após

a ocorrência de um massacre restringiu fortemente o acesso as armas de fogo

resultando na entrega voluntária de milhares de armas de fogo.

Reconhecendo o risco de agravamento dos já delicados problemas de

segurança pública no país, 14 governadores assinaram carta aberta solicitando

a revogação do segundo decreto editado em 2019, fato noticiado em 21/05/2019

em matéria do Globo com a manchete "Em carta aberta, 14 governadores

pedem revogação do decreto de Bolsonaro que flexibiliza porte de armas".

Os representantes clamam por medidas efetivas para combate à violência e

insegurança no país, enfatizando a necessidade do controle de armas:

Por essa razão, é urgente a implementação de ações que melhorem a rastreabilidade

das armas de fogo e munições durante toda a sua existência, desde sua produção.

Também é fundamental aumentar os meios de controle e fiscalização para coibir os

desvios, enfrentar o tráfico ilícito e evitar que as armas que nascem na legalidade

caiam na ilegalidade e sejam utilizadas no crime. Reconhecemos que essas não

são soluções mágicas, mas são condições necessárias para a melhoria de nossa

segurança pública.
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Diante deste quadro, faz-se necessária a avaliação da política de

desarmamento no Brasil em face da evolução normativa recente. Por essas

razões, solicito o apoio dos nobres membros desta Comissão para a aprovação do

requerimento ora apresentado.

Sala da Comissão, 17 de junho de 2019.

Senador Humberto Costa
(PT - PE)

S
F

/
1

9
1

7
8

.
7

2
5

5
7

-
2

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)



REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal, que a Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor avalie a política de desarmamento no Brasil, instituída no vigente Estatuto do Desarmamento, no exercício de 2019.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), as Comissões Permanentes devem selecionar, anualmente, em sua área de competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder Executivo para serem avaliadas. Ademais, ao final da sessão legislativa, a comissão apresentará relatório com as conclusões da avaliação realizada. Conforme ditame do art. 102-A do RISF, cabe a esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor “I – exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, podendo, para esse fim: a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e programas de governo no plano nacional, no regional e no setorial de desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo”. 

Em 2003 foi promulgado o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) instituindo política pública para o controle de armas de fogo. O artigo 4º estabeleceu requisitos para aquisição destas armas, como a demonstração de efetiva necessidade, a comprovação de idoneidade, apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais, comprovação de ocupação lícita e de residência certa e por fim comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo. O diploma introduziu a vedação ao porte de armas, instituiu regras para sua aquisição, além de prever diversos tipos penais relacionados, como o crime de disparo de arma de fogo em lugar habitado ou suas adjacências e o crime de tráfico internacional de arma de fogo. Ao Sistema Nacional de Armas (Sinarm), responsável pelo controle das armas de fogo, foi incumbida a tarefa de verificar a identificação no cano das armas e a marcação obrigatória a cargo da fabricante. O artigo 35 da Lei previa a vedação à comercialização de arma de fogo e munição em todo o Brasil, mas esta previsão foi rejeitada pela população no plebiscito realizado em 2005. Ademais, o art. 32 da norma instituiu a Campanha de Desarmamento, que incentiva até a atualidade com a entrega voluntária de armas de fogo, a cargo da Polícia Federal. Aqueles que entregam armas nesta campanha são indenizados.

Em 2019 o Presidente da República Jair Bolsonaro editou três decretos tratando da questão do armamento. Primeiramente, já em janeiro, editou o Decreto nº 9.685/2019 flexibilizando os critérios para posse de arma de fogo, passando a admitir que os cidadãos sem antecedentes criminais em geral tenham este direito, aumentando o prazo para apresentação de documentação de 5 para 10 anos e condicionando o registro à simples declaração do interessado de possuir um cofre ou local seguro com tranca na casa para proteção da arma de menores e portadores de deficiência.

No começo de maio, o Presidente da República editou o Decreto 9.785/2019, revogando o decreto anterior. O diploma manteve o prazo de 10 anos para renovação do registro de armamentos, autorizou a compra de até quatro armas de fogo (o que pode ser maior, a depender do número de propriedades), permitiu que colecionadores, atiradores desportivos e caçadores levem a arma carregada quando em deslocamento para locais de prática do esporte ou exposições, aumentou as hipóteses onde se considera cumprida a comprovação de efetiva necessidade de porte de arma - passando a incluir por exemplo parlamentares, advogados, residentes de área rural e motoristas de empresas e transportadores autônomos de cargas. Com a elevação do poder de fogo das armas passíveis de compra por civis, chamou a atenção o fato que os brasileiros poderiam adquirir, por exemplo, um fuzil T4 da marca Taurus.

No dia 21 de maio, o Presidente editou o Decreto 9.797/2019, almejando suprimir alguns dos itens mais polêmicos do diploma do começo do mês, como a possibilidade de aquisição de fuzis por civis. O mais recente Decreto muda a presunção de efetiva necessidade para uma presunção de “atividade profissional de risco” e de “ameaça à integridade física”. No geral, as alterações não promovem mudanças significativas.

Além da inconsistência conceitual da ideia de um Estatuto do Desarmamento ser supostamente regulamentado por decretos que aumentam sobremaneira os prazos de apresentação de documentação para renovação de licenças, as categorias, os tipos de armamento e a quantidade de armas que um cidadão pode ter, diversos especialistas apontaram problemas jurídicos com os normativos. A título de exemplo, o G1 noticiou matéria no dia 23/05/2019 com a manchete: “Novo decreto das armas mantém inconstitucionalidades, avalia consultoria do Senado. Além disso, os técnicos da Casa afirmam que alguns pontos do novo decreto que flexibiliza o porte de armas não apresentaram ‘modificação substancial’ em relação ao decreto anterior e ‘extrapolam a regulamentação’ do Estatuto do Desarmamento.” O Correio Braziliense, em 25/05/2019, noticiou matéria com manchete “Procuradoria diz que novo decreto mantém brecha para aquisição de fuzis. Os procuradores afirmam que ‘também se observa uma nova expansão nos limites de munição que podem ser adquiridas’.”

Conforme o Atlas da Violência 2019, produzido pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (Ipea), o número de homicídios por armas de fogo tem crescido quase que continuamente no Brasil, passando de 22.976 mortes em 1996 para 47.510 em 2017. Já o suicídio por armas de fogo - conforme informação da edição anterior - sofreu queda no período de 1996 a 2016, variando de 1543 em 1996 a 950 em 2016. O Atlas da Violência 2019 cita textualmente benefícios do Estatuto do Desarmamento:

De fato, os dados sobre violência armada no Brasil mostram a escalada de homicídios no rastro de uma verdadeira corrida armamentista que varreu as décadas de 1980 e 1990 até 2003. Entre 1980 e 2017, cerca de 955 mil pessoas foram mortas com o uso de armas de fogo. No começo dos anos 1980, para cada 100 pessoas assassinadas, cerca de 40 eram vítimas de armas de fogo. A partir de 2003 (ano em que foi sancionado o Estatuto do Desarmamento) esse índice estacionou em 71%. Portanto, nessas décadas, saímos de um percentual de homicídio por arma de fogo equivalente ao de países vizinhos, como o Chile e a média dos países da América do Sul e chegamos a índices parecidos como países como Honduras e Jamaica. (...)

Enquanto nos 14 anos após o ED, entre 2003 e 2017, o crescimento médio anual da taxa de homicídios por arma de fogo no país foi de 0,85%. Nos 14 anos antes do ED, a taxa média anual havia sido de 5,44%, ou mais de seis vezes maior.

A polícia brasileira tem um dos mais altos índices de letalidade mundiais, que segue crescendo, particularmente pelo uso de armas de fogo. Em matéria publicada no Globo de 14/04/2019, “Letalidade policial no Brasil mais que dobra em cinco anos; Rio tem recorde de mortes de agentes e civis” lê-se:

Em 2013, a cada dois policiais brasileiros assassinados, outras 11 pessoas eram mortas pela polícia. De lá para cá, essa relação só aumentou. Em 2017, para cada dois policiais militares ou civis executados, outras 28 pessoas eram mortas por eles.

O aumento da letalidade policial nos últimos anos é atestado por outro indicador. Há seis anos, de cada cem assassinatos ocorridos no Brasil, quatro eram cometidos por policiais. Em 2017, já eram oito.

Por outro lado, são conhecidos exemplos de regulamentação restrita de armamento no mundo com excelentes resultados, como a Austrália, que após a ocorrência de um massacre restringiu fortemente o acesso as armas de fogo resultando na entrega voluntária de milhares de armas de fogo.

Reconhecendo o risco de agravamento dos já delicados problemas de segurança pública no país, 14 governadores assinaram carta aberta solicitando a revogação do segundo decreto editado em 2019, fato noticiado em 21/05/2019 em matéria do Globo com a manchete “Em carta aberta, 14 governadores pedem revogação do decreto de Bolsonaro que flexibiliza porte de armas”. Os representantes clamam por medidas efetivas para combate à violência e insegurança no país, enfatizando a necessidade do controle de armas:

Por essa razão, é urgente a implementação de ações que melhorem a rastreabilidade das armas de fogo e munições durante toda a sua existência, desde sua produção. Também é fundamental aumentar os meios de controle e fiscalização para coibir os desvios, enfrentar o tráfico ilícito e evitar que as armas que nascem na legalidade caiam na ilegalidade e sejam utilizadas no crime. Reconhecemos que essas não são soluções mágicas, mas são condições necessárias para a melhoria de nossa segurança pública.

Diante deste quadro, faz-se necessária a avaliação da política de desarmamento no Brasil em face da evolução normativa recente. Por essas razões, solicito o apoio dos nobres membros desta Comissão para a aprovação do requerimento ora apresentado.

Sala da Comissão, 17 de junho de 2019.

Senador Humberto Costa

(PT - PE)
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 Conforme o Atlas da Violência 2019, produzido pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (Ipea), o número de homicídios por armas de fogo tem crescido quase que continuamente no Brasil, passando de 22.976 mortes em 1996 para 47.510 em 2017. Já o suicídio por armas de fogo - conforme informação da edição anterior - sofreu queda no período de 1996 a 2016, variando de 1543 em 1996 a 950 em 2016. O Atlas da Violência 2019 cita textualmente benefícios do Estatuto do Desarmamento:
 
 De fato, os dados sobre violência armada no Brasil mostram a escalada de homicídios no rastro de uma verdadeira corrida armamentista que varreu as décadas de 1980 e 1990 até 2003. Entre 1980 e 2017, cerca de 955 mil pessoas foram mortas com o uso de armas de fogo. No começo dos anos 1980, para cada 100 pessoas assassinadas, cerca de 40 eram vítimas de armas de fogo. A partir de 2003 (ano em que foi sancionado o Estatuto do Desarmamento) esse índice estacionou em 71%. Portanto, nessas décadas, saímos de um percentual de homicídio por arma de fogo equivalente ao de países vizinhos, como o Chile e a média dos países da América do Sul e chegamos a índices parecidos como países como Honduras e Jamaica. (...)
 Enquanto nos 14 anos após o ED, entre 2003 e 2017, o crescimento médio anual da taxa de homicídios por arma de fogo no país foi de 0,85%. Nos 14 anos antes do ED, a taxa média anual havia sido de 5,44%, ou mais de seis vezes maior.

 A polícia brasileira tem um dos mais altos índices de letalidade mundiais, que segue crescendo, particularmente pelo uso de armas de fogo. Em matéria publicada no Globo de 14/04/2019, "Letalidade policial no Brasil mais que dobra em cinco anos; Rio tem recorde de mortes de agentes e civis" lê-se:
 
 Em 2013, a cada dois  policiais brasileiros assassinados, outras 11 pessoas eram mortas pela polícia. De lá para cá, essa relação só aumentou. Em 2017, para cada dois policiais militares ou civis executados, outras 28 pessoas eram mortas por eles.
 O aumento da letalidade policial nos últimos anos é atestado por outro indicador. Há seis anos, de cada cem assassinatos ocorridos no Brasil, quatro eram cometidos por policiais. Em 2017, já eram oito.

 Por outro lado, são conhecidos exemplos de regulamentação restrita de armamento no mundo com excelentes resultados, como a Austrália, que após a ocorrência de um massacre restringiu fortemente o acesso as armas de fogo resultando na entrega voluntária de milhares de armas de fogo.
 Reconhecendo o risco de agravamento dos já delicados problemas de segurança pública no país, 14 governadores assinaram carta aberta solicitando a revogação do segundo decreto editado em 2019, fato noticiado em 21/05/2019 em matéria do Globo com a manchete "Em carta aberta, 14 governadores pedem revogação do decreto de Bolsonaro que flexibiliza porte de armas". Os representantes clamam por medidas efetivas para combate à violência e insegurança no país, enfatizando a necessidade do controle de armas:
 
 
 Por essa razão, é urgente a implementação de ações que melhorem a rastreabilidade das armas de fogo e munições durante toda a sua existência, desde sua produção. Também é fundamental aumentar os meios de controle e fiscalização para coibir os desvios, enfrentar o tráfico ilícito e evitar que as armas que nascem na legalidade caiam na ilegalidade e sejam utilizadas no crime. Reconhecemos que essas não são soluções mágicas, mas são condições necessárias para a melhoria de nossa segurança pública.


 Diante deste quadro, faz-se necessária a avaliação da política de desarmamento no Brasil em face da evolução normativa recente. Por essas razões, solicito o apoio dos nobres membros desta Comissão para a aprovação do requerimento ora apresentado.      Requeiro, nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal, que a Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor avalie a política de desarmamento no Brasil, instituída no vigente Estatuto do Desarmamento, no exercício de 2019.        Requeiro, nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal, que a Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor avalie a política de desarmamento no Brasil, instituída no vigente Estatuto do Desarmamento, no exercício de 2019.    Sala da Comissão, 17 de junho de 2019.             Senador Humberto Costa  (PT - PE)          


   Requerimento true 2019   SELECAO_POLITICAS_PUBLICAS  Parlamentar  Comissão   <p>De acordo com o art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), as Comissões Permanentes devem selecionar, anualmente, em sua área de competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder Executivo para serem avaliadas. Ademais, ao final da sessão legislativa, a comissão apresentará relatório com as conclusões da avaliação realizada. <span>Conforme ditame do art. 102-A do RISF, cabe a esta  </span>Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor "I – exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, podendo, para esse fim: a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e programas de governo no plano nacional, no regional e no setorial de desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo". <span> </span></p>

<p>Em 2003 foi promulgado o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) instituindo política pública para o controle de armas de fogo. O artigo 4º estabeleceu requisitos para aquisição destas armas, como a demonstração de efetiva necessidade, a comprovação de idoneidade, apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais, comprovação de ocupação lícita e de residência certa e por fim comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo. O diploma introduziu a vedação ao porte de armas, instituiu regras para sua aquisição, além de prever diversos tipos penais relacionados, como o crime de disparo de arma de fogo em lugar habitado ou suas adjacências e o crime de tráfico internacional de arma de fogo. Ao Sistema Nacional de Armas (Sinarm), responsável pelo controle das armas de fogo, foi incumbida a tarefa de verificar a identificação no cano das armas e a marcação obrigatória a cargo da fabricante. O artigo 35 da Lei previa a vedação à comercialização de arma de fogo e munição em todo o Brasil, mas esta previsão foi rejeitada pela população no plebiscito realizado em 2005. Ademais, o art. 32 da norma instituiu a Campanha de Desarmamento, que incentiva até a atualidade com a entrega voluntária de armas de fogo, a cargo da Polícia Federal. Aqueles que entregam armas nesta campanha são indenizados.</p>

<p>Em 2019 o Presidente da República Jair Bolsonaro editou três decretos tratando da questão do armamento. Primeiramente, já em janeiro, editou o Decreto nº 9.685/2019 flexibilizando os critérios para posse de arma de fogo, passando a admitir que os cidadãos sem antecedentes criminais em geral tenham este direito, aumentando o prazo para apresentação de documentação de 5 para 10 anos e condicionando o registro à simples declaração do interessado de possuir um cofre ou local seguro com tranca na casa para proteção da arma de menores e portadores de deficiência.</p>

<p>No começo de maio, o Presidente da República editou o Decreto 9.785/2019, revogando o decreto anterior. O diploma manteve o prazo de 10 anos para renovação do registro de armamentos, autorizou a compra de até quatro armas de fogo (o que pode ser maior, a depender do número de propriedades), permitiu que colecionadores, atiradores desportivos e caçadores levem a arma carregada quando em deslocamento para locais de prática do esporte ou exposições, aumentou as hipóteses onde se considera cumprida a comprovação de efetiva necessidade de porte de arma - passando a incluir por exemplo parlamentares, advogados, residentes de área rural e <span>motoristas de empresas e transportadores autônomos de cargas</span>. Com a elevação do poder de fogo das armas passíveis de compra por civis, chamou a atenção o fato que os brasileiros poderiam adquirir, por exemplo, um fuzil T4 da marca Taurus.</p>

<p>No dia 21 de maio, o Presidente editou o <span>Decreto 9.797</span>/<span>2019, almejando suprimir alguns dos itens mais polêmicos do diploma do começo do mês, como a possibilidade de aquisição de fuzis por civis. O mais recente Decreto muda a presunção de efetiva necessidade para uma presunção de "atividade profissional de risco" e de "ameaça à integridade física". No geral, as alterações não promovem mudanças significativas</span>.</p>

<p>Além da inconsistência conceitual da ideia de um Estatuto do <em>Desarmamento </em>ser supostamente regulamentado por decretos que aumentam sobremaneira os prazos de apresentação de documentação para renovação de licenças, as categorias, os tipos de armamento e a quantidade de armas que um cidadão pode ter, diversos especialistas apontaram problemas jurídicos com os normativos. A título de exemplo, o G1 noticiou matéria no dia 23/05/2019 com a manchete: "Novo decreto das armas mantém inconstitucionalidades, avalia consultoria do Senado. Além disso, os técnicos da Casa afirmam que alguns pontos do novo decreto que flexibiliza o porte de armas não apresentaram 'modificação substancial' em relação ao decreto anterior e 'extrapolam a regulamentação' do Estatuto do Desarmamento." O Correio Braziliense, em 25/05/2019, noticiou matéria com manchete "Procuradoria diz que novo decreto mantém brecha para aquisição de fuzis. Os procuradores afirmam que 'também se observa uma nova expansão nos limites de munição que podem ser adquiridas'."</p>

<p>Conforme o Atlas da Violência 2019, produzido pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (Ipea), o número de homicídios por armas de fogo tem crescido quase que continuamente no Brasil, passando de 22.976 mortes em 1996 para 47.510 em 2017. Já o suicídio por armas de fogo - conforme informação da edição anterior - sofreu queda no período de 1996 a 2016, variando de 1543 em 1996 a 950 em 2016. O Atlas da Violência 2019 cita textualmente benefícios do Estatuto do Desarmamento:</p>

<blockquote>
<p>De fato, os dados sobre violência armada no Brasil mostram a escalada de homicídios no rastro de uma verdadeira corrida armamentista que varreu as décadas de 1980 e 1990 até 2003. Entre 1980 e 2017, cerca de 955 mil pessoas foram mortas com o uso de armas de fogo. No começo dos anos 1980, para cada 100 pessoas assassinadas, cerca de 40 eram vítimas de armas de fogo. A partir de 2003 (ano em que foi sancionado o Estatuto do Desarmamento) esse índice estacionou em 71%. Portanto, nessas décadas, saímos de um percentual de homicídio por arma de fogo equivalente ao de países vizinhos, como o Chile e a média dos países da América do Sul e chegamos a índices parecidos como países como Honduras e Jamaica. (...)</p>

<p>Enquanto nos 14 anos após o ED, entre 2003 e 2017, o crescimento médio anual da taxa de homicídios por arma de fogo no país foi de 0,85%. Nos 14 anos antes do ED, a taxa média anual havia sido de 5,44%, ou mais de seis vezes maior.</p>
</blockquote>

<p>A polícia brasileira tem um dos mais altos índices de letalidade mundiais, que segue crescendo, particularmente pelo uso de armas de fogo. Em matéria publicada no Globo de 14/04/2019, "Letalidade policial no Brasil mais que dobra em cinco anos; Rio tem recorde de mortes de agentes e civis" lê-se:</p>

<blockquote>
<p>Em 2013, a cada dois <strong>policiais</strong> brasileiros assassinados, outras 11 pessoas eram mortas pela polícia. De lá para cá, essa relação só aumentou. Em 2017, para cada dois policiais militares ou civis executados, outras 28 pessoas eram mortas por eles.</p>

<p>O aumento da letalidade policial nos últimos anos é atestado por outro indicador. Há seis anos, de cada cem assassinatos ocorridos no Brasil, quatro eram cometidos por policiais. Em 2017, já eram oito.</p>
</blockquote>

<p>Por outro lado, são conhecidos exemplos de regulamentação restrita de armamento no mundo com excelentes resultados, como a Austrália, que após a ocorrência de um massacre restringiu fortemente o acesso as armas de fogo resultando na entrega voluntária de milhares de armas de fogo.</p>

<p>Reconhecendo o risco de agravamento dos já delicados problemas de segurança pública no país, 14 governadores assinaram carta aberta solicitando a revogação do segundo decreto editado em 2019, fato noticiado em 21/05/2019 em matéria do Globo com a manchete "Em carta aberta, 14 governadores pedem revogação do decreto de Bolsonaro que flexibiliza porte de armas". Os representantes clamam por medidas efetivas para combate à violência e insegurança no país, enfatizando a necessidade do controle de armas:</p>

<blockquote>
<p><em>Por essa razão, é urgente a implementação de ações que melhorem a rastreabilidade das armas de fogo e munições durante toda a sua existência, desde sua produção. Também é fundamental aumentar os meios de controle e fiscalização para coibir os desvios, enfrentar o tráfico ilícito e evitar que as armas que nascem na legalidade caiam na ilegalidade e sejam utilizadas no crime. Reconhecemos que essas não são soluções mágicas, mas são condições necessárias para a melhoria de nossa segurança pública.</em></p>
</blockquote>

<p>Diante deste quadro, faz-se necessária a avaliação da política de desarmamento no Brasil em face da evolução normativa recente. Por essas razões, solicito o apoio dos nobres membros desta Comissão para a aprovação do requerimento ora apresentado.</p>
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madoc-model.xml

   Requerimento Seleção de políticas públicas para avaliação por comissão SF 
			  Comissões
		 
			  Comissão Políticas Públicas
		 
			  
					  urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art96-B urn:lex:br:senado.federal:resolucao:2013-09-17;4
				
		                                                                                                                                                                              
			    s4981 Acir Gurgacz Bloco-PDT PDT RO M Senador   s5982 Alessandro Vieira Bloco-CIDADANIA CIDADANIA SE M Senador   s945 Alvaro Dias Bloco-PODE PODE PR M Senador   s5967 Angelo Coronel Bloco-PSD PSD BA M Senador   s5529 Antonio Anastasia Bloco-PSDB PSDB MG M Senador   s751 Arolde de Oliveira Bloco-PSD PSD RJ M Senador   s5990 Carlos Viana Bloco-PSD PSD MG M Senador   s470 Chico Rodrigues Bloco-DEM DEM RR M Senador   s5973 Cid Gomes Bloco-PDT PDT CE M Senador   s739 Ciro Nogueira Bloco-PP PP PI M Senador   s475 Confúcio Moura Bloco-MDB MDB RO M Senador   s5998 Daniella Ribeiro Bloco-PP PP PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre Bloco-DEM DEM AP M Senador   s5537 Dário Berger Bloco-MDB MDB SC M Senador   s4994 Eduardo Braga Bloco-MDB MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão Bloco-PODE PODE CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes Bloco-MDB MDB TO M Senador   s5718 Eliziane Gama Bloco-CIDADANIA CIDADANIA MA F Senadora   s5531 Elmano Férrer Bloco-PODE PODE PI M Senador   s22 Esperidião Amin Bloco-PP PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato Bloco-REDE REDE ES M Senador   s5540 Fernando Bezerra Coelho Bloco-MDB MDB PE M Senador   s345 Flávio Arns Bloco-REDE REDE PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro Bloco-PSL PSL RJ M Senador   s5008 Humberto Costa Bloco-PT PT PE M Senador   s5385 Irajá Bloco-PSD PSD TO M Senador   s4770 Izalci Lucas Bloco-PSDB PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho Bloco-MDB MDB PA M Senador   s581 Jaques Wagner Bloco-PT PT BA M Senador   s4545 Jarbas Vasconcelos Bloco-MDB MDB PE M Senador   s4531 Jayme Campos Bloco-DEM DEM MT M Senador   s5627 Jean Paul Prates Bloco-PT PT RN M Senador   s5895 Jorge Kajuru Bloco-PSB PSB GO M Senador   s5350 Jorginho Mello Bloco-PR PR SC M Senador   s3361 José Maranhão Bloco-MDB MDB PB M Senador   s90 José Serra Bloco-PSDB PSDB SP M Senador   s5929 Juíza Selma Bloco-PSL PSL MT F Senadora   s1249 Kátia Abreu Bloco-PDT PDT TO F Senadora   s5533 Lasier Martins Bloco-PODE PODE RS M Senador   s5979 Leila Barros Bloco-PSB PSB DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto Bloco-PSD PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze Bloco-PP PP RS M Senador   s5585 Luiz do Carmo Bloco-MDB MDB GO M Senador   s5557 Mailza Gomes Bloco-PP PP AC F Senadora   s5666 Major Olimpio Bloco-PSL PSL SP M Senador   s5376 Mara Gabrilli Bloco-PSDB PSDB SP F Senadora   s742 Marcelo Castro Bloco-MDB MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar Bloco-MDB MDB AC M Senador   s5422 Marcos Rogério Bloco-DEM DEM RO M Senador   s5942 Marcos do Val Bloco-CIDADANIA CIDADANIA ES M Senador   s1023 Maria do Carmo Alves Bloco-DEM DEM SE F Senadora   s6027 Mecias de Jesus Bloco-PRB PRB RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad Bloco-PSD PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz Bloco-PSD PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães Bloco-PODE PODE PR M Senador   s5523 Otto Alencar Bloco-PSD PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim Bloco-PT PT RS M Senador   s374 Paulo Rocha Bloco-PT PT PA M Senador   s5502 Plínio Valério Bloco-PSDB PSDB AM M Senador   s5012 Randolfe Rodrigues Bloco-REDE REDE AP M Senador   s5236 Reguffe Bloco-S/Partido S/Partido DF M Senador   s70 Renan Calheiros Bloco-MDB MDB AL M Senador   s5561 Renilde Bulhões Bloco-PROS PROS AL F Senadora   s677 Roberto Rocha Bloco-PSDB PSDB MA M Senador   s5905 Rodrigo Cunha Bloco-PSDB PSDB AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco Bloco-DEM DEM MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho Bloco-PT PT SE M Senador   s5322 Romário Bloco-PODE PODE RJ M Senador   s2331 Rose de Freitas Bloco-PODE PODE ES F Senadora   s5527 Simone Tebet Bloco-MDB MDB MS F Senadora   s5988 Soraya Thronicke Bloco-PSL PSL MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim Bloco-PODE PODE RN M Senador   s4560 Sérgio Petecão Bloco-PSD PSD AC M Senador   s3396 Tasso Jereissati Bloco-PSDB PSDB CE M Senador   s5535 Telmário Mota Bloco-PROS PROS RR M Senador   s5899 Vanderlan Cardoso Bloco-PP PP GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo Bloco-PSB PSB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes Bloco-PR PR MT M Senador   s5411 Weverton Bloco-PDT PDT MA M Senador   s5783 Zenaide Maia Bloco-PROS PROS RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho Bloco-PSC PSC PA M Senador
		 
			    38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC
		   
    	
    	   #set($fundamentacao = 'nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal')

		   $verboRequeiro, $fundamentacao, que a #initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao) avalie

		   $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo}))),

       no exercício de $madoc.valueOf.q-ano.

		 
		   






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
			  CPI Criação
		 Senador  

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
		#end


    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


	 	## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
      #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())
				
				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = 'que ' + $textoT)
					#end
				#end

				#italicoFO($textoT)
			#end
		#end

		#set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
		#set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

		#macro(ementaOpcional)
			#if($apresentarEmenta)
				, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
			#end
		#end
		
		#macro(ementaMateriaOpcional)
		    #if($apresentarEmentaMateria)
		     	, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
		    #end
		#end

  	## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
      #set($initCapExcl = ['a', 'as', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
		 $texto
		#end


		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
		 $texto
		#end

	 	## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
     	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
      #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



		##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")


		##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
    	#set($epigrafeColeg = " - Mesa")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
		  #if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
				#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#else
	  		#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#end
		#else
   		#set($epigrafeColeg = "")
		#end


		##
	  ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
	  ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
			#set($qtdAssinaturas = 2)
		#else
	   	#set($qtdAssinaturas = 0)
	  #end

		#if($qtdAssinaturas le 1)
			#set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
			#if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
			#end
		#end

 	  #if($qtdAssinaturas gt 1)
	  	#set($verboRequeiro = "Requeremos")
	  #else
	    #set($verboRequeiro = "Requeiro")
	  #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

    #set($cabecalhoObjRequerimento = $madoc.removeEntities($madoc.normalizeSpaces("@@objetoDoRequerimento@@")))
		#set($numMaxCarac = 420)
		#if($cabecalhoObjRequerimento.length() gt $numMaxCarac)
			#set($cabecalhoObjRequerimento = $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $numMaxCarac).lastIndexOf(" ")))
			#set($cabecalhoObjRequerimento = "$cabecalhoObjRequerimento...")
		#end

	  #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
	  #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
		  #set($anoEpigrafe = "      ")
	  #end

			    
				   
				    
					
				
			     LexEdit $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $metadata.queryString("/TipoModelo") LexEdit 1.7 application/pdf   $metadata.queryString("/TipoModelo") nº ____ de $anoEpigrafe
								
							   $metadata.queryString("/Titulo")
								
							   pt-BR
								
							 #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="" )
	                            #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome']")
	                            #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
							   $dsSenadorNome
	                            #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-senadores )

	                            #set($vS = [])
	                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                #if(!$nomeSenador.equals($madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome))
	                                    #if($vS.add($nomeSenador))
	                                    #end
	                                #end
	                            #end
	                            #set($vetorSenadores = $vS)

	                            #set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

	                            #if($quantSenadores gt 0)
	                                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                                    #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$nomeSenador']")
	                                                    #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
									 $dsSenadorNome
	                                            #end
	                            #end

								
							
	                 #end
							  
	                       #foreach($dsIndexacao in $metadata.queryStrings("/Indexacao"))
									 $dsIndexacao
	                       #end
								
							 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text
												
											
										
									  http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer
												  internal Amendment of PDF/A standard amd Text
												  internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text
												
											
										
									
								
							
						
					
				
			 
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho != 'sem')
				  
						#if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
							 
						#else
							 
						#end
					
					#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho == 'alternativo')
					 
							$madoc.valueOf.q-lib-texto-cabecalho
					
					#end
				
			#end

				   
					
				   

						
						#set($tipoModeloENumero = "$metadata.queryString('/TipoModelo').toUpperCase() Nº         DE         ")
						  $tipoModeloENumero$epigrafeColeg
							
							#if($madoc.queryAnswerMetadata('/Valido') == 'false')
							 Documento não preenchido
								corretamente
							#end
						 
								#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo) gt 0)
										$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo})),
								#end
						 
		   				@@objetoDoRequerimento@@
						

						
			          	#set($complementoMadoc = $madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
			          	#set($complementoTemplate = $madoc.renderedTemplate.complementoDoObjeto.trim())

						#if(($madoc.size($complementoMadoc) gt 0) || ($madoc.size($complementoTemplate) gt 0))
							 
								
								#if($madoc.size($complementoMadoc) gt 0)
								 
									$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
								
								#end

								
								#if($madoc.size($complementoTemplate) gt 0)
								 
									$complementoTemplate
								
								#end
							
						#end

						#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-justificativa) gt 0)
							 
								JUSTIFICAÇÃO
							 
								$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-lib-justificativa)
							
						#end

					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						 
					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						  #if($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário via Comissão")
					       Sala das Sessões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="CPI" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Subcomissão")
						   Sala da Comissão, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Mesa")
						   Sala das Reuniões,
						#end

					    #if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
					       ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
					    #else
					               
					       de                                         
					       de                 .
					    #end
						 

						#set($quebraLinhaDeputados = 'auto') #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Comissão")
							#set($comissaoNome = $madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-comissao-nome)
							  
			    					#initCap($comissaoNome)
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Mesa")
							#set($mesaNome = "Mesa Diretora")
							  
			    					$mesaNome
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar")
							#set($vS = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome )

							#set($vetorSenadores = [])
							#set($vetorCargosSenadores = [])
							#foreach($temp in $vS)
								#if($velocityCount % 2 == 1)
                                   #if($vetorSenadores.add($temp))
                                   #end
								#else
								   #if($vetorCargosSenadores.add($temp))
                                   #end
								#end
							#end

							#set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

							#if($quantSenadores gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							     
											#foreach($codigoParlamentar in $vetorSenadores)
												#if ($codigoParlamentar.toString().startsWith("s"))
													#set($datasetRoot = "/senadores[@name='$codigoParlamentar']")
												#else
												    #set($datasetRoot = "/deputados[@name='$codigoParlamentar']")
												#end

												#set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))

												#set($senadorPrefixoAssinatura = $ds.queryString("$datasetRoot/PrefixoAssinatura")) #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-imprimir-partido-uf=="true")
													#set($senadorPartidoSigla = $ds.queryString("$datasetRoot/PartidoSigla"))
													#set($senadorUF = $ds.queryString("$datasetRoot/UFSigla"))

													#set($dsSenadorPartidoUF = "($senadorPartidoSigla - $senadorUF)")
												#else
													#set($dsSenadorPartidoUF = "")
												#end


												#if($velocityCount % 2 == 1)
										 
												#end

												#set($indexCargo = $velocityCount - 1)
												#set($cargo = $vetorCargosSenadores.get($indexCargo))

												#if(($velocityCount % 2 == 1) #and ($velocityCount==$quantSenadores))
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end

											
												#else
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end
											
												#end

										    	#if(($velocityCount % 2 == 0) || ($velocityCount==$quantSenadores))
										
										  		#end
											#end
									
								
							 #end #end #if(($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar") || ($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Não identificado"))

							##
							## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - SENADORES
							##
							#if($madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas) gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							       
										
									   Nome do Senador
										  Assinatura
										
									
								 
									#foreach($assinatura in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)])
									   
										  
										
									
									#end
								

							
							#end

						#end

						##
						## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - DEPUTADOS FEDERAIS
						##
						#set($isAssinatDepQuant = $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados) gt 0)

						#if($isAssinatDepQuant)
							        
										
									   Nome do Deputado
										  Assinatura
										
									
								 
								    #foreach($assinaturaDep in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)])
									   
										  
										
									
									#end

								

							
						#end

						


					

					
				#set($textoAposAssinaturas = $madoc.renderedTemplate.textoAposAssinaturas)
				#if($textoAposAssinaturas.trim() != '')
					 
			   			$textoAposAssinaturas
					
				#end
				

			

		




